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c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação Abe-
casis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.o 2230/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.o 534/99.8GCSNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido António Manuel Cerqueira
Janela, filho de António Augusto Aleixo Janela e de Maria da Glória
Coimbra Cerqueira Janela, natural de São Sebastião da Pedreira (Lis-
boa), nacional de Portugal, nascido em 16 de Março de 1968, solteiro,
bilhete de identidade n.o 10004518, domicílio na Rua de Vale Poço,
27, Assafora, 2710 Sintra, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.o do Código Penal, praticado em 1 de Outubro de
1999, foi o mesmo declarado contumaz em 27 de Fevereiro de 2007,
nos termos do artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação Abe-
casis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.o 2231/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo abreviado n.o 281/01.2TASNT pendente
neste Tribunal contra o arguido Igor Kogut, filho de Dimitro Kogut
e de Oksana Kogut, nacional da Ucrânia, nascido em 27 de Abril
de 1962, com domicílio no Casal de São Marcos, 1.a fase, Cacém,
2735 Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.o do Código Penal,
praticado em 13 de Março de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 27 de Fevereiro de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código
de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) Arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.o 2232/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo abreviado n.o 64/00.7PDSNT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Augusto Joaquim Tunguno Lisboa,
filho de Joaquim de Almeida Lisboa e de Cecília Tungano, natural
de Angola, nacional de Portugal, nascido em 9 de Fevereiro de 1976,
solteiro, com domicílio na Rua de António Feijó, 8, subcave esquerda,
Algueirão, 2725 Mem Martins, por se encontrar acusado da prática
de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.o, n.o 1, alínea c) do Código Penal, praticado em 21 de
Fevereiro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz em 5 de Março
de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) Arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

15 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.o 2233/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 438/99.4GISNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido António Barota Barata
Vicente Ramos, filho de José Vicente e de Lídia do Nascimento
Barata, natural de Vidual, Pampilhosa da Serra, nascido em 22 de
Setembro de 1953, divorciado, portador do bilhete de identidade
n.o 4460113 e com domicílio na Rua da Associação, Vivenda Vicente, B,
Campos Velhos, Bicesse, 2750 Alcabideche, Cascais, por se encontrar
acusado da prática de um crime de dano simples, previsto e punido
pelo artigo 212.o, n.o 1, do Código Penal, praticado em 26 de Junho
de 1999, foi o mesmo declarado contumaz em 5 de Março de 2007,
nos termos do artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

15 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.o 2234/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que, no processo abreviado n.o 406/01.8GHSNT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Augusto Sebastião de Carvalho, filho
de Carlos Sebastião e de Antonica da Conceição de Carvalho, natural
de Angola, nacional de Angola, nascido em 14 de Março de 1970,
solteiro, bilhete de identidade n.o 16153878, com domicílio na Rua
de D. João I, 14, rés-do-chão, Moinhos da Funcheira, 2700 Amadora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução de
veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.o
do Código Penal, praticado em 15 de Setembro de 2001, um crime
de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.o do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz em 5 de Março de 2007, nos termos
do artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

20 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Teresa
Almeida.

Anúncio n.o 2235/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 492/00.8PBSNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Miguel Queiroz
de Almeida, filho de Carlos Jerónimo Robala de Almeida e de Maria
Queiroz da Silva Almeida, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nacional de Portugal, nascido em 8 de Junho de 1976, divorciado,
portador do bilhete de identidade n.o 11481021 e com domicílio na
Rua do Sol, 23, Pendão, 2745 Queluz, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e




